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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO. RESTITUIÇÃO DE VALORES. 
ARRENDAMENTO MERCANTIL. VRG. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 
DO CPC. VÍCIOS NÃO DEMONSTRADOS. NEGATIVA DA 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO 
DECENAL. COMPENSAÇÃO. ENTENDIMENTO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO CONSONANTE COM O DESTA CORTE. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há que se falar em violação do art. 1.022 do CPC, quando a 
decisão está clara e suficientemente fundamentada, resolvendo 
integralmente a controvérsia.
2. O prazo prescricional da pretensão de devolução dos valores pagos 
a título de VRG é decenal, pois fundada em direito de natureza 
pessoal.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 

Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 21 de agosto de 2023.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO. RESTITUIÇÃO DE VALORES. 
ARRENDAMENTO MERCANTIL. VRG. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 
DO CPC. VÍCIOS NÃO DEMONSTRADOS. NEGATIVA DA 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO 
DECENAL. COMPENSAÇÃO. ENTENDIMENTO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO CONSONANTE COM O DESTA CORTE. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há que se falar em violação do art. 1.022 do CPC, quando a 
decisão está clara e suficientemente fundamentada, resolvendo 
integralmente a controvérsia.
2. O prazo prescricional da pretensão de devolução dos valores pagos 
a título de VRG é decenal, pois fundada em direito de natureza 
pessoal.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BRUNO HENRIQUE CRACO 
(BRUNO) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:
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CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO. RESTITUIÇÃO DE VALORES. 
ARRENDAMENTO MERCANTIL. VENDA EXTRAJUDICIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
PRESCRIÇÃO DECENAL. COMPENSAÇÃO. ENTENDIMENTO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O DESTA 
CORTE. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO EM PARTE, E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO (e-
STJ, fl. 348).

 
 

Nas razões do presente inconformismo, BRUNO defendeu que (1) alegou a 
violação do art. 1.022 do CPC para que se tornasse viável o reconhecimento do 
prequestionamento ficto, estando o magistrado vinculado ao dever de rebater cada um 
dos argumentos deduzidos pelas partes; (2) o prazo para a cobrança das parcelas 
mensais de contraprestação/aluguel é quinquenal, contudo a pretensão de restituição 
das quantias decorrentes da retomada do bem em reintegração de posse tem natureza 
pessoal e, portanto, é decenal. Deste modo, encontra-se prescrita a pretensão da 
instituição financeira de abatimento das contraprestações vencidas, e não pagas, não 
havendo que se falar em compensação (e-STJ, fls. 358/363).

Não foi apresentada contraminuta (e-STJ, fl. 366).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

Como já constou da decisão agravada, não merece respaldo a assertiva de 
que o v. acórdão teria sido omisso, pois o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
decidiu a matéria controvertida, de forma fundamentada, sobre todas as questões 
necessárias para o deslinde da controvérsia, ainda que contrariamente aos interesses 
da parte.

Ressalte-se que a omissão que enseja o oferecimento de embargos de 
declaração consiste na falta de manifestação expressa sobre algum fundamento de fato 
ou de direito ventilado nas razões recursais e sobre o qual deveria se manifestar o juiz 
ou o tribunal, e que é capaz, por si só, de infirmar a conclusão adotada para o 
julgamento do recurso.

O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão 
não caracteriza falta de prestação jurisdicional.

Assim, vê-se que não há quaisquer dos vícios elencados no art. 1.022 do 
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CPC.

A propósito, vejam-se os seguintes julgados:

 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR. ART. 1.638 DO CC. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. 
[...] 
2. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 
quando a decisão está clara e suficientemente fundamentada, 
resolvendo integralmente a controvérsia. 
[...]

5. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp 1.237.833/MS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, j. 8/10/2018, DJe 15/10/2018 - sem 
destaques no original)

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. RECURSOS 
MANEJADOS SOB A ÉGIDE DO NCPC. COMPROMISSO DE 
COMPRA E VENDA. IMÓVEL NA PLANTA. RESTITUIÇÃO DOS 
VALORES PAGOS PELA INTERMEDIAÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ART. 
489, § 1º, VI, E § 3º, E 1.022 DO NCPC QUE NÃO SE VERIFICA. 
OFENSA AO ART. 927, III, DO NCPC. NÃO OCORRÊNCIA. ARTS. 
141 E 492 DO NCPC E 884 DO CC/02. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211 DO STJ. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO (ART. 1.025 DO NCPC). 
NECESSIDADE DE APONTAMENTO DE CONTRARIEDADE AO 
ART. 1.022 DO NCPC. PRESCRIÇÃO TRIENAL. TERMO INICIAL. 
DATA DO EFETIVO PAGAMENTO. 
[...]. 
2. Não procede a arguição de ofensa aos art. 489, § 1º, VI, e § 3º, e 
1.022 do NCPC, quando o Tribunal a quo se pronuncia de forma 
motivada e suficiente, sobre os pontos relevantes e necessários 
ao deslinde da controvérsia. 
[...] 
7. Recurso especial da PROJETO FOX conhecido em parte e, nessa 
extensão, não provido. Recurso especial da LPS não provido. 
(REsp 1.724.544/SP, de minha relatoria, Terceira Turma, j. 2/10/2018, 
DJe 8/10/2018 - sem destaques no original)

 
 

No mais, de início, BRUNO sustentou que o prazo prescricional da instituição 
financeira para pleitear o ressarcimento das quantias vencidas, e não pagas, até junho 
de 2013 é quinquenal e a exceção prescreve no mesmo prazo que a pretensão, de 
forma que, ao se permitir a compensação de valores, reconheceu-se o suposto direito 
da instituição financeira de receber valores prescritos.

O Tribunal bandeirante concluiu ser decenal a prescrição quanto aos valores 
inadimplidos por BRUNO, podendo ser objeto de compensação.

Ora, o entendimento do acórdão recorrido está em consonância com o 
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entendimento desta Corte, no sentido de que o prazo prescricional para pretensão de 
restituição de quantias em razão de contrato de leasing, a título de valor residual 
garantido (VRG) e compensação de débitos dele decorrentes, é decenal, considerando 
o caráter pessoal às obrigações decorrentes do referido contrato, com fundamento no 
art. 205 do CC.

Nesse sentido, vejam-se os seguintes julgados:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO NO JULGADO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.SÚMULA 
211/STJ. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO 
COMPOSTO POR CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO. DEFICIÊNCIA 
RECURSAL. SÚMULA 284/STF. ARRENDAMENTO MERCANTIL. 
AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE VRG. PRESCRIÇÃO. DEZ ANOS. 
JULGADOS DESTA CORTE NESSE SENTIDO. SÚMULA 83/STJ. 
[...]
4. Encontrando-se o entendimento do Tribunal de origem em 
consonância com o norte adotado no STJ, no sentido de que a 
ação de cobrança de VRG (arrendamento mercantil) prescreve em 
10 anos, aplica-se a Súmula 83/STJ. 
5. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 1.693.284/SP, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. 25/4/2022, DJe de 29/4/2022 - sem 
destaques no original) 
 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE RESTITUIÇÃO 
DE VRG - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA DO AUTOR. 
1. A pretensão de restituição de quantias em razão de contrato de 
leasing, a título de valor residual garantido (VRG), e 
a compensação do seu valor com outras despesas ou encargos, 
possuem natureza contratual, devendo ser aplicado o prazo 
prescricional decenal previsto no art. 205 do Código Civil. 
2. Agravo interno desprovido. 
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.951.664/SP, relator Ministro MARCO 
BUZZI, Quarta Turma, DJe de 6/5/2022 - sem destaques no original) 
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL E CIVIL. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE VALORES 
PAGOS APÓS VENDA EXTRAJUDICIAL DO BEM. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. ACÓRDÃO ESTADUAL 
FUNDAMENTADO. VALOR RESIDUAL GARANTIDO (VRG). PRAZO 
PRESCRICIONAL. APLICAÇÃO DO ART. 205 DO CC. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
[...]
2. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que "a 
pretensão de devolução dos valores pagos a título 
de VRG prescreve em dez anos, visto que fundada em direito de 
natureza pessoal" (AgRg no REsp 1.149.507/PR, Rel. Ministro 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
20/10/2011, DJe de 26/10/2011). 
3. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, o recurso especial encontra óbice na Súmula 
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83/STJ, pelas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional.
4.Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp 1.741.500/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, j. 29/3/2021, DJe 29/4/2021 - sem destaques no original)
 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ARRENDAMENTO 
MERCANTIL. INADIMPLEMENTO. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 
VALOR RESIDUAL GARANTIDO (VRG). DEVOLUÇÃO. PARCELAS 
VENCIDAS. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. COISA JULGADA. 
OFENSA. INEXISTÊNCIA.
[...]
2. Nas ações de reintegração de posse motivadas por 
inadimplemento de arrendamento mercantil financeiro, quando o 
produto da soma do VRG quitado com o valor da venda do bem 
for maior que o total pactuado como VRG na contratação, será 
direito do arrendatário receber a diferença, cabendo, porém, se 
estipulado no contrato, o prévio desconto de outras despesas ou 
encargos contratuais.
Precedente.
3. Tanto a devolução do VRG quanto a compensação do seu valor 
com outras despesas ou encargos contratuais exsurgem como 
natural consequência da reintegração do bem na posse do 
arrendante e da resolução do contrato de arrendamento mercantil 
por inadimplemento do arrendatário, independentemente de 
requerimento expresso.
4. Se a sentença exequenda silencia a respeito da possibilidade de 
compensação do VRG com parcelas vencidas devidas à instituição 
financeira arrendante, mas não impede expressamente que essa 
compensação seja efetuada, não é razoável compreender que 
eventual determinação nesse sentido ofende a coisa julgada.
5. Previamente à devolução do VRG deve ser verificada a existência 
ou não de saldo credor em favor do arrendatário, daí resultando a 
possibilidade de ser realizada a compensação, mesmo que o título 
judicial exequendo seja silente a esse respeito.
6. Recurso especial não provido.
(REsp n. 1.658.691/PR, relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Terceira Turma, j.6/2/2018, DJe de 15/2/2018 - sem 
destaques no original)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
DE RESTITUIÇÃO DE VALORES PAGOS - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
IRRESIGNAÇÃO DAS AUTORA.
[...]
2. Segundo a orientação jurisprudencial esta Corte, "a pretensão 
de devolução dos valores pagos a título de VRG prescreve em dez 
anos, visto que fundada em direito de natureza pessoal" (AgRg no 
REsp 1.149.507/PR, Relator o Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 20/10/2011, DJe 26/10/2011). O 
entendimento da Tribunal local está em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, o que atrai a 
incidência da Súmula 83/STJ.
3 . Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.999.068/SP, relator Ministro MARCO BUZZI, 
Quarta Turma, j. 23/5/2022, DJe de 30/5/2022 - sem destaques no 
original)
 
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO 
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DE DOIS AGRAVOS REGIMENTAIS. PRECLUSÃO CONSUMATIVA 
DO SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL. UNIRRECORRIBILIDADE. 
VRG. PAGAMENTO ANTECIPADO. DEVOLUÇÃO. PRESCRIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL.
[...]
2. A pretensão de devolução dos valores pagos a título de VRG 
prescreve em dez anos, visto que fundada em direito de natureza 
pessoal.
[...]
4. Primeiro agravo regimental desprovido e segundo agravo regimental 
não conhecido.
(AgRg no REsp n. 1.149.507/PR, relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, j. 20/10/2011, DJe de 26/10/2011 - sem 
destaques no original)
 
 

 
Assim, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para sua 

alteração.
Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É o voto.
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AgInt no AREsp 2.044.868 / SP
Número Registro: 2021/0402646-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10033463120198260533

Sessão Virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
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 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRUNO HENRIQUE CRACO
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - ARRENDAMENTO 
MERCANTIL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BRUNO HENRIQUE CRACO
ADVOGADO : GLAUBER ALBIERI VIEIRA - SP303903
AGRAVADO : SANTANDER LEASING S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADOS : NEY JOSE CAMPOS - MG044243

DANIEL CAMPOS MARTINS - MG119786

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21
/08/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 22 de agosto de 2023
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